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CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS
y

N o As“..s" 2025

MINUTA DE CONTRATO QUE
ENTRE Si CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
AGUIAR E A EMPRESA
ULTRAMEGA DISTRIBUIDORA
HOSPITALAR LTDA -DEMAIS,
NA FORMA E CONDIÇÕES
ABAIXO ESTABELECIDAS:

Pelo presente instrumento, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR -PB, Estado da
Paraíba, cadastrada no CNPJ sob o nº 08.939.944/0001-30, com endereço na Rua Irineu Lacerda,
sinê, neste ato representado pela sua Prefeito Constitucional, a Sr. AE RA GUEDES

ULTRAMEGA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA — DEMAIS, “cadadinada,aCNPJsobo nº21.596. 736/0001-44, com endereço na Rua Augusto Lima, 00390, Galpão 01, Bairro
Aldeia dos Camaras, na Cidade Camaragibe - Estado de Pernambuco, vencedora do certame
PREGÃO PRESENCIAL- 0007/2025, doravante denominada de CONTRATADA, resolvem firmar

disposto na Lei nº 14. 133, de 01 de Abril de 2021, e condições estabelecidas nas cláusulas
seguintes:

4 CLAUSULO PRIMEIRA - OBJETO:
O persente contrato constitui objeto: CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS
INJETÁVEIS, DESTINADOSAS UNIDADES BASICASDE SAÚDE - UBS's e SAMU, a medida de
suas necessidades, conforme quantidades e especificações no anexo ao edital, acostado que fica
fazendo parte integrante deste processo.

2 CLAUSULA SEGUNDA -FUNDAMENTO:

37da Constituição Federal.

3 CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE INICIO:
Os serviços deverãoser fornecidos no prazo de até 05 dias, mediante solicitado pela secretaria
competente, conforme descrito no Termo de Referência e proposta de preços.

e
4 CLAUSULA QUARTA - VALOR DO CONTRATO:
41 OContratantepagaráao Contratado os preços unitários previstos em sug proposta, que é parte
integrante deste contrato:
42 Ovalor total do contrato é de R$ 13.265,00 (treze mil, duzentos e seterita ecinco reais).
4.3No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do
contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas.
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5. CLAUSULA QUINTA - DO REAJUSTE.
peric pdicidade de reajuste do valor deste contratoserá anual, conforme disposto na Lei Federal

5.2. Adata-base do reajuste será vinculada à data do orcamónto estimado.

5.3. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe oart. 136 da Lei
Federal n.º 14.133, de 2021.

do últimoreajuste.
5.5. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua
assinatura.
5.6. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por
procedimento próprio.

6. CLAUSULA SEXTA ke RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO:
6.14. A responsabilidade pela gestão e fiscalzção deste contrato caberá aos servidoresabem como secretarias competentes, responsáveis pelas atribuições de acompanhar

aaç O, O controle eaaação dos bens fonecidos; bem comoA as aliadas após
o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas,

7. CAUSULA SETIMA- PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO:
7.4.A prestação do serviço deverá ser realizado na forma e nos prazos e de com as
especificações técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o presente contrato para
todos os fins.
7.2. O recebimento provisório será feito no local aa solicitação, de imediato, de acordo com o
contido no Termo de Referência.
7.3.0s produtos/serviços poderamser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendoser substituídos
a imediato, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízoda aplicação das

AOo peitopor conta da seguinte ção orçamentária: 02.071 —- Fundo Municipal de
Saúde - 10.301.1008.2035 - Gestão e Manutenção da Atenção Primaria - 1500.1002 -
16.00.0000 —Je (0000 = 10.302. 2014. 2039 = Gestão e Errnianição da Alta e Média
Bloco da Atenção Primaria =“Emenda:- 1600. 3110-— 1600. 3120 - 1706.3110 -—“4710.3210ad

40:302:1008:2129 — Gestão e Manutenção doBloco MAC — Média e Alta complexidade Emenda =
1600.3110 — 1600.3120 - 1706. 310 :=AMO.o Os recursos financeiros para ocorrer 0

654/2024,pod o exercício de 2025.

9 CLAUSULA NONA - VIGÊNCIA:
9.14 O contrato terá vigência até dia 31/12/2025, podendo ser prorrogado por meio de Termo

P
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Aditivo, por um ou maisperíodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos1106 e 107 da Lei

Federal n.º 14.133/2021.

140. CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
140.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência esua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

. perfeita execuçãodoobjeto e, ainda:
10.2 Executar devidamente o presente contrato, dentro dos melhores parâmetrosde qualidade
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos
prazos estipulados;
10.2.1 Fomecer o produtos/serviços mediante condições ofertadas na proposta de preços,
obedecendo as exigencias de orgão fiscalizadores;
140.22 Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação.
10,.2.3 Resonsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
136 17a 27, do Códigode Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, no prazo fixado neste Termo de referência, o objeto

10.2.5 Encaminhar nota fiscal após prestação dos serviços, na data de sua emissao logo de
imediato, para o e-mail do setor financeiro desta prefeitura.
10.2.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede adata
da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
10.2.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçõesde habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.2.8 Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato,

|

10.2.9 Emitir Nota Fiscal correspondente ao CNPJ da empresa contando neste contrato, devendo
ser enviada para osetor de finanças no mesmo diada sua emissão, necessariamente ser enviado
logo deimediato;
10.2.10 Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicase,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações tenicas
correspondentes;
10.2.11 Responsabilizar por perdase danos ocasionados ao municipio;
40.2.12 Entregaros produtos/serviços no prazo de até 10 dias corridos;
40.2.:13 Entregar os equipamentos de acordo com as especificações descritas na propsota de
preços, sob as penas previstas neste instrumento.
140.2.14 Encarregar com a despesa de frete, devendo entgregar os produtos/serviços no muicípio
de Aguiar « PB.

11, CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA —- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
144,14 Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a contratada.
141.2 Suprr a CONTRATADA de documentos. informações e demais elementos que possuir,
ligados ao objeto a ser executados, bem como dirimir dúvidaseorientá-la nos casos omissos.
11.3 Manter entendimentos com à CONTRATADA sempre por escrito ou mediante anotação em
fivro de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos
entendimentosverbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis,

M»
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contadoa partir doreferido entendimento.
41.4 Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer compra, após sua
assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a PMA obrigada ou sujeita aos
pagamentos que porventura venham a ser posteriormente pleiteados pela CONTRATADA.
41.5 Designar representante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, com
competência legal para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos
respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, e O qual notificará à
CONTRATADAsobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando oque

for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados,
141.6 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o exato
cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermídio do FISCAL DO
CONTRATO, ao qual competirá fazer o acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo e
desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela
CONTRATADA, bem como não permitindo a execução de e/ou ordenando que sejamrefeitas
quaisquer tarefas em desacordo com os termos acordados;
11 -7Notificar, al escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou regularidade observada no

pelo equipamento ou instalações, prestando todos os esclarecimentos e informações necessários e
interrompendo. o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida
soluçãodo problema, caso já não haja previsão contratual a respeito;
11.8 Rejeitar osserviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa
CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados oscasos fortuitos ou deforça maior,
devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE:
11.9 - Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos
serviços/fornecimento atendimento das exigências contratuais;
11.40 A Adminsitração pública através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada
será o Gestor da Execução do contrato firmado com a licitante ganhadora, sendo de sua
responsabilidade tados os atos decorrentes da execução do mesmo.

designado fifiscal e Gestordo Contrato;
11.12 Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da
contratada, bem como consultaonline às certidões respectivas ao Cadastro nacional deEmpresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), fondasiro Nacional de Condenações Cíveis por Atode improbidade

prazo e condições estabelecidas no contrato:

1.43. Verificar minuciosamente, no E fxado, a conformidade dos bens recebidos

aceitação é recebimento definitivo:

11,14. Comunicarà Contratada,por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidadesverificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido:
41.15. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
41.16 Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazoeforma estabelecidos no Edital e seus anexos;
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de nsnorapregados, prepostos ou
subordinados.

12 CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - FORMA DE PAGAMENTO
12.0. O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta)

M
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em todas as suasobrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos.
42.1, Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no
fornecimento dosbens ou no cumprimento de obrigações contratuais.
“Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-
corrente, ressalvadasas exceções dai no mesmo diploma legal,

Condições Gerais do Pregão.
12.3. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores
serão descontados da fatura apresentada.

4 3.1 o contratado será
dh

vespormabico administrativamente ndseguintes infrações:
| -dar causa à inexecuçãoparcial do contrato;
I -dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Ml -
-

dar causa à inexecução total do contrato;

Iv -não manter a proposta, saivo em decoirôncia defato aiiperveiantá devidamente justificado,
V - -não celebrar o contrato ou nãoentregar a dacumentação exigida para a contratação, quandoeoiniocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
bina ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
VHI - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução docontrato;
X.- comportar-se de modoinidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;x -- praticar atosilícitos com vistasa frustrar os objetivos da licitação;
XIl - praticar atolesivo previsto no art. 5º daLei nº 12.846, de 1º de agostode 2013.
13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:
|- advertência;l! - multa;
mo - impedimento delicitare contratar,
1324 Na aplicação das sanções serão considerados:
| --anaturezae a gravidade da infração cometida;
Il --as peculiaridades do caso concreto;
Hi -as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV -os danos que delaprovierem para a Administração Pública;
V =a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçõesdosórgãosde controle.
43.3 A sançãoprevista no inciso | do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso | do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave.
13.3.1 Asanção prevista no inciso It do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15%
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.
13.3.2 Asanção prevista no incisoIll do item13.2 deste termo será aplicada ao responsável
pelasinfrações administrativas previstas nos incisos Il, Il, IV, V, Vl e Vil do caputdoart. 155 daLei
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da
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Prefeitura Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos.
43.3.3 A sanção prevista no inciso |V do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XI do caput do art. 155daLei
14.133/2021, bem comopelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, HI, IV, V, Vle VII

do caput do referidoartigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no item 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximode 6 (seis) anos,
13.34 A sanção estabelecida no inciso IV do item13.2 deste termo será precedidade análise
jurídica e observará as seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência axclusiva do prefeito
municipal,
13.3.5 As sanções previstas nos incisos |, lil e IV do item 13.2. deste termo, poderão seraaenenuiativamento coma prensa

1

no inciso HI Romesmo item.

será descontada dagarantia prestada ouserá cobrada judicialmente.
13.3.7 A aplicação das sanções previstas noitem 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
13.3.8 Na aplicação da sanção prevista no incisoIl do item 13.2. deste termo, será facultada a
defesado interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dadata de sua intimação.
13.3.9 A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 13.2. requererá a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado
para, no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escritas
especificar as provas que pretenda produzir.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - CASOS DE EXTINÇÃO: '
14.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada
nosautosdo processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
| - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de

pps ou de prazos;
« desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada paraisiipadas efiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

tt - alteração social ou modifiicação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

v * decretação defalência ou “de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
v = caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
44.2  Ocontratado terádireito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I - supressão,por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicialdo
contrato alémdo limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021,
Ii - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superiora
3 (três) meses;
Hi - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, idade do

oiro e mobilizações e outras previstas;
Ey . “atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou

é
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fornecimentos,
Y - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, loca! ou objeto, para
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no
projeto, inclusive devido aatraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a
licenciamento ambiental.
$ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos ll, Ill e IV do item 14.2 observarão as
seguintes disposições:
1 não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do
quai tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
KH - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, na forma da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei
14.133/2021.
14.3 A extinção do contrato poderá ser:
I determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
W = consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
Hi - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromissoarbitral, ou por decisão judicial.
14.3.1 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autgridade competente e
reduzidas a termo no respectivo processo.
14.3.2 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direitoa:
1 devolução da garantia;
H - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
HI - pagamento docustoda desmobilização.
144 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo
das sanções previstasna Lei, as seguintes consequências:
[. - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato
próprio da Administração;
H -ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
Hl -execuçãoda garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das muitas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e daconclusão do objeto do contrato pela seguradora,
quando cabível;
Iv - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuizos causadosà
Administração Públicaedas multas aplicadas.
144,41 A aplicação das medidas previstas nos incisos | e Il deste item ficará a critério da
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
Na hipótese do inciso Il deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da
autoridade competente

145. CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E
SUPRESSÕES:
15.1 Este contratopoderá seralterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125

Y
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dá Lei Federal nº 14.133. de 2021.
15.14 Nasalterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal n.º
14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato que se fizerem nas compras.
15.2 Ê admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou

a) sejampr pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) nãohaja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.
15.3 Apia de consorciado deverá ser expressamente autorizadaE órgão ou entidade

os mesmos adiniiatvos para efeito de habilitação técnica e os mesmos sic para efeito de
qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação
do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.
145.4 Asalteraçõesprevistas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.
15.5 Sonia:anin do depara dereequilíbrio econômico-financeiro, a Pnteleieaçõos

16. CLAUSULADECIMA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
16.1 o CONTRATANTE eo CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a
personalidade da pessoa atiaral, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios
digitais.

do CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia € fundamentada “aprovação do
CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6ºda LGPD, especialmente o danecessidade;
16.3 Os dados alados pelo CONTRATADO somente poderão ser uttizados no fornecimento dos

outros fins, observadas asdiretrizes e instruções transmitidas polá CONTRATANTE;

16.4 Os registros detratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos
em condiçõesde rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;
16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado
conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais,
segundoa legislação e o disposto nesta Cláusula;
16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições
acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos
princípios e regras deverão seraplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais.
16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam
conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e
para seus prepostos — devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de
digito, no curso do presente contrato eapos o seu encerramento.

1adevidas, na hipótese de cueitisnáriento das autoridades cúmpetentos,

16.9 A critério do controlador e do encarada de dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO

P



ETa= COMISSÃO PERMANENTE DE

PREFEITURA. MUNICIPALDEAGUAGUIAR iiReto Lori MO Co

joderáser provocada a preencher umrelatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme

a sensibilidade eorisco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
46.10 OContratado responde pelos danos que tenha causado emvirtude da violação da segurança
dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstasno art. 46 da LGPD, destinadas
a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para O

CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da
segurança.

47 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a
proposta

Je2 apresentapato Contratado durante a Nena
E erinentesaoobjeto do contrato aplizando-so pebpricia oiee aos “casos omissos nointo
contrato.
47.4 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial DO
MUNICIPIO, sem prejuizo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no sistema.
17.5 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual desForo da Comarca de
Piancó-PB, comexclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Aguiar -PB, 24 de Fevereiro de 2025
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